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IDENTIFICAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO 

Nome do Tribunal Data do Relatório 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará 28/01/2016 

Técnico Responsável:  Período do Relatório  
 Julho à Dezembro de 2015 

Representante na Rede de Priorização:  Contato do Representante da Rede 

Juiz de Direito Lúcio Barreto Guerreiro  lucio.barreto@tjpa.jus.br  telefone(091)3205-3006 

  

  
 

DESEMPENHO DO PLANO DE AÇÃO 

1. Linha de Atuação:  
 

 

 

 

Linha de Atuação Ação 

 

PLANEJADO 

 

EXECUTADO 

 Benefícios ao 

Primeiro Grau 

Início Término Início Término 

Percentual de 

execução 

(%)1 

I- Alinhamento do Plano 

Estratégico 

1.Integrar e alinhar os 

planos estratégico, 

plurianual e de gestão do 

Poder Judiciário do Estado 

do Pará (PJPA) 

02/03/2015 30/09/2015 18/05/2015 09/09/2015 100% 

Alinhamento entre o 

planejamento 

estratégico, plano 

plurianual e plano 

de gestão 

                     
1 Quanto da ação foi executado, de forma aproximada, em termos percentuais.  

mailto:lucio.barreto@tjpa.jus.br
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II- Equalização da força de 

trabalho 

1.Elaborar projeto para 

definição de cargos entre 

aqueles criados na Lei 

7.884/2014, objetivando a 

formação de equipes 

multidisciplinares em Varas 

com competência para os 

feitos em Infância e 

Juventude 

01/04/2015 30/09/2015 14/04/2015 08/10/2015 100% 

Varas de Infância e 

Juventude dotadas 

de equipes 

multidisciplinares 

II- Equalização da força de 

trabalho 

2.Realizar estudos relativos 

à estrutura mínima, 

funcional e física, bem 

como a dinâmica 

organizacional das 

unidades judiciárias, por 

competência processual 

 

04/02/2015 

 

31/10/2016 29/04/2015 - 60% 

Melhoria na 

distribuição da força 

de trabalho, 

contribuindo para a 

celeridade e 

produtividade 

III- Adequação orçamentária 

1.Implementar Sistema de 

Elaboração e 

acompanhamento da 

Execução Orçamentária, 

por grau de jurisdição 

 

02/02/2015 

 

18/12/2016 02/02/2015 - 50% 

Garantia de 

transparência nas 

informações 

orçamentárias por 

grau de jurisdição 

IV- Infraestrutura e tecnologia 

1.Implementar o PJe no 

sistema dos juizados 

especiais cíveis e varas 

cíveis (190 un) 

 

04/02/2015 

 

16/12/2016 31/03/2015 - 7% 

Celeridade e 

produtividade na 

Prestação Judicial 

IV- Infraestrutura e tecnologia 

2.Conceder 950 unidades 

de certificação digital e 

treinar magistrados e 

servidores lotados no 1º 

grau 

04/02/2015 30/10/2016 14/04/2015 29/09/2015 100% 

Implementação da 

gestão do processo 

judicial e 

administrativo 

eletrônico 

IV- Infraestrutura e tecnologia 

3.Implantar sistema 

eletrônico de suscitação 

de resolução de conflitos 

04/05/2015 01/03/2016 14/04/2015 - 80% 

Segurança das 

informações 

produzidas pelos 

Cejusc 
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IV- Infraestrutura e tecnologia 

4. Criar as boas práticas na 

execução das rotinas em 

execução fiscal 

02/03/2015 31/12/2016 14/04/2015 18/09/2015 100% 

Aumento da 

produtividade com 

ações institucionais 

voltadas à solução 

de litígios em 

execução fiscal 

IV- Infraestrutura e tecnologia 

5.Promover integração 

entre os sistemas de 

controle da execução 

penal 

16/03/2015 30/10/2016 14/04/2015 - 32% 

Aprimoramento da 

gestão da Justiça 

Criminal 

IV- Infraestrutura e tecnologia 
6.Aprimorar o banco de 

dados de decisões judiciais 
16/03/2015 30/11/2015 02/04/2015 16/10/2015 100% 

Otimização da 

gestão da 

informação 

IV- Infraestrutura e tecnologia 
7.Melhorar os serviços de 

comunicação de dados 
01/03/2015 31/12/2016 30/03/2015 - 33% 

Melhoria do tráfego 

de dados e tornar 

disponível diversas 

tecnologias e 

serviços nas 

diferentes regiões do 

estado 

IV- Infraestrutura e tecnologia 

9.Aprimorar a gestão dos 

sistemas informatizados 

coorporativos 

02/03/2015 31/10/2016 14/04/2015 - 77% 
Aprimoramento dos 

sistemas 

V- Governança Colaborativa 

1.Constituir o Comitê Único, 

Gestor Regional e 

Orçamentário do 1º Grau 

09/02/2015 30/04/2015 09/02/2015 01/07/2015 100% 

Criação de um 

canal comunicação 

entre magistrados e 

servidores e 

administração, 

contribuindo com a 

política nacional de 

atenção prioritária 

ao 1ºgrau de 

jurisdição 
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VI- Diálogo social e institucional 

1.Realizar protocolos de 

intenções com o Ministério 

Público Estadual e 

Secretaria de Segurança 

Pública para contribuir 

com a celeridade 

processual 

02/03/2015 29/01/2016 14/04/2015 - 28% 

Maior celeridade. 

Ministério Público- 

possibilidade   de 

substituição 

automática dos 

membros nos atos 

do processo em 

todas as unidades 

judiciárias. 

Polícia civil- a 

possibilidade de 

devolução dos 

inquéritos policiais 

nos prazos fixados 

em lei  

VI- Diálogo social e institucional 
2.Implantar círculos 

restaurativos 
05/02/2015 31/10/2016 08/04/2015 - 15% 

Promoção de 

projetos da Justiça 

restaurativa 

VII- Prevenção e Racionalização 

de Litígios 

1.Criar banco de 

informações de ações 

coletivas 

20/03/2015 29/02/2016 10/04/2015 - 78% 

Amplo acesso à 

tramitação, decisões 

liminares e sentenças 

proferidas.   

VII- Prevenção e Racionalização 

de Litígios 

2.Criar grupo de trabalho 

(GT) para apoiar o 

julgamento de ações 

coletivas  

01/04/2015 15/12/2015 14/04/2015 30/11/2015 100% 

Maior celeridade 

processual 

pertinente às ações 

coletivas,  

VII- Prevenção e Racionalização 

de Litígios 

3.Fortalecer a 

Coordenadoria Estadual 

da Infância e Juventude 

(CEIJ) 

02/02/2015 18/12/2016 29/04/2015 - 91% 

Melhoria da 

prestação 

jurisdicional na 

Justiça da Infância e 

da Juventude e no 

acesso aos direitos 

das crianças e 

adolescentes do 
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Estado do Pará 

VII- Prevenção e Racionalização 

de Litígios 

4.Modernizar varas 

privativas de Fazenda 

Pública 

02/04/2015 15/10/2016 30/04/2015 - 20% 

Melhoria na estrutura 

de trabalho e gestão 

processual. 

VII- Prevenção e Racionalização 

de Litígios 

5.Identificar e monitorar as 

ações de improbidade e 

crimes contra a 

administração pública 

01/04/2015 31/12/2016 30/04/2015 - 92% 

Gestão transparente 

dos resultados 

obtidos nas ações 

judiciais. 

VII- Prevenção e Racionalização 

de Litígios 

6.Promover apoio² ao 

julgamento de ações de 

improbidade 

administrativa e crimes 

contra a administração 

pública 

01/04/2015 25/10/2016 30/04/2015 26/11/2015 100% 

Maior número de 

julgamentos das 

ações de 

improbidade 

administrativa e 

crimes contra a 

administração. 

VII- Prevenção e Racionalização 

de Litígios 

7.Elaborar minuta de 

reestruturação do 

Nupemec 

02/03/2015 31/08/2015 29/04/2015 03/09/2015 100% 

Fortalecimento dos 

Centros Judiciários 

de Solução de 

Conflitos e 

Cidadania- CEJUSCs 

implantados  

VII- Prevenção e Racionalização 

de Litígios 

8.Implantar mecanismos 

de controle das demandas 

repetitivas e dos grandes 

litigantes 

01/01/2015 30/08/2016 29/04/2015 - 60% 

Maior controle das 

demandas 

repetitivas e de 

grandes litigantes, 

catalogação por 

temas e teses para 

facilitar a gestão 

processual e as 

estatísticas jurídicas  

_________________________ 

 
² Formação de grupos de trabalho, realização de semana de combate a improbidade administrativa, a corrupção e aos crimes contra a administração pública. 
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VII- Prevenção e Racionalização 

de Litígios 

9.Fomentar a prática da 

conciliação judicial no 

âmbito da execução fiscal 

03/08/2015 31/12/2015 29/04/2015 01/12/2015 100% 

Maior celeridade  e 

eficiência na 

solução dos conflitos 

fiscais. 

VII- Prevenção e Racionalização 

de Litígios 

10.Fortalecer a rede de 

proteção à mulher  
01/05/2015 31/10/2016 28/04/2015 - 74% 

Criação de fórum 

permanente de 

debates sobre o o 

enfretamento à 

violência doméstica 

e familiar. 

VII- Prevenção e Racionalização 

de Litígios 

11.Fortalecer a Rede de 

Proteção à Criança e ao 

Adolescente vítima de 

violência 

25/03/2015 31/10/2016 28/04/2015 - 34% 

Aprimoramento das 

varas especializadas 

em crimes contra 

crianças e 

adolescentes e 

vítimas de violência 

e as varas comuns 

que tenham essa 

atribuição. 

VIII- Estudos e pesquisas 

1.Realizar estudo para 

tratar da redefinição de 

competência das varas 

agrárias especializadas 

03/0/2015 31/08/2016 30/04/2015 - 30% 

Contribuição na 

efetividade da 

solução de conflitos 

fundiários urbanos, 

rurais, ambientais e 

minerários 

VIII- Estudos e pesquisas 

2.Criar Grupo Gestor de 

Metas e Justiça em 

Números  

02/03/2015 31/10/2016 29/04/2015 - 37% 

Contribuição na 

celeridade e 

produtividade na 

Prestação Judicial 
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VIII- Estudos e pesquisas 

3.Realizar diagnóstico das 

unidades judiciárias de 1º 

Grau do Poder Judiciário 

do Estado do Pará (PJPA) 

02/03/2015 31/05/2016 28/04/2015 - 90% 

Possibilidade de 

criação de 

comarca, elevação 

de entrância, 

criação de cargos, 

bem como sua  

readequação. 

VIII- Estudos e pesquisas 
4.Realizar estudos de 

gestão por competências  
01/02/2015 16/12/2016 30/04/2015 - 22% 

Melhoria na 

utilização da força 

de trabalho 

VIII- Estudos e pesquisas 

5.Estabelecer metodologia 

de apresentação de 

projetos no TJPA 

06/04/2015 31/10/2016 06/05/2015 - 70% 

Criação de um 

canal de 

comunicação com 

magistrados e 

servidores que 

desenvolvem 

projetos de interesse 

institucional, com 

vistas a sua inclusão 

no banco de boas 

práticas do TJPA 

IX- Formação continuada 

1.Realizar eventos de 

sensibilização e 

capacitação dos 

conciliadores, mediadores 

e conflitantes 

01/06/2015 29/02/2016 30/04/2015 16/12/2015 100% 

Fortalecimento nas 

práticas de 

conciliação e 

mediação com o 

objetivo de reduzir o 

número de 

demandas 

submetidas ao Poder 

Judiciário 
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IX- Formação continuada 
2.Elaborar Plano de 

Capacitação 
04/02/2015 25/01/2016 18/06/2015 - 70% 

Formação e 

aperfeiçoamento 

continuado de 

magistrados, 

servidores e 

colaboradores 

 

 

Comentários gerais sobre a execução do Plano de Ação: 
 

 

 

 

 

 

 

 

2. Comitê Regional de Priorização ao Primeiro Grau 
 

Quantos magistrados do Primeiro Grau participam do Comite Regional 

de Priorização? 

3 magistrados e 3 suplentes (Está sendo providenciado junto a associação dos 

magistrados indicação de mais um magistrados para compor o referido 

comitê sem direito a voto). 

Quantos servidores do Primeiro Grau participam do Comite Regional 

de Priorização? 

1 servidor (Está sendo providenciado junto a associação dos servidores 

indicação de mais um servidor para compor o referido comitê sem direito a 

voto).(O Comitê Único, Gestor Regional e Orçamentário de Primeiro Grau é 

composto por 4 servidores, sendo 1 servidor eleito diretamente, 1 servidor 

escolhido pelo Pleno do TJPA, dois servidores suplentes)  
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Como ocorre a convocação para participação nas reuniões do 

Comitê? 

Envio de e-mail e comunicação por  meio de aplicativo informatizado em 

telefonia móvel 

Qual é o canal de comunicação entre o Comitê e os magistrados e 

servidores de primeiro grau para o o levantamento de problemas, 

necessidades e boas práticas? 

Página de Priorização do 1º Grau do TJPA do Portal Interno e Externo 

Existe divulgação do resultado das reuniões do Comitê? Se sim, como? 
Sim, via notícias do Judiciário e no canal, ambos no Portal Interno e Externo do 

TJPA 

Qual a periodicidade das reuniões do Comitê de Priorização? Trimestral 

 

 

 

  


